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1. RELATÓRIO

Trata-se de recurso apresentado a este Conselho Estadual por representante da aluna Gabriela de Santana Nunes Conceição, contra o Colégio São José, jurisdicionado à Diretoria de Ensino Região de Santos, em virtude da retenção da aluna no 1º ano do Ensino Médio, no ano letivo de 2010.

A aluna foi reprovada nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa e Literatura, Física, Química, Biologia, Matemática, Filosofia, Inglês. Portanto, dos 15 (quinze) componentes curriculares, não alcançou suficiência de aprendizado em 8 (oito). 

Apresentado à escola o pedido de reconsideração da decisão de retenção pelo pai da aluna (fls.03), o Conselho de Classe, em reunião extraordinária (fls. 109/110), mantém sua posição e a Direção dá ciência ao requerente em 21-01-2011 (fls.06/08). A mãe da aluna recorre à Diretoria de Ensino da Região de Santos (fls.10). Após análise dos documentos apresentados pela Escola, a Comissão de Supervisores designada emite Parecer opinando pela ratificação da decisão da Escola e a Dirigente de Ensino, acatando, mantém a retenção (fls.363/364).

Em 28-02-2011, a mãe da aluna apresenta recurso e o expediente chega a este Colegiado em 21-3-2011.

Além dos documentos citados, o expediente contém gráficos do aproveitamento escolar da aluna, em tela, nos componentes curriculares em que ficou retida (fls.13); boletim de notas trimestrais da aluna (fls.14); relatórios sobre o processo de recuperação final da aluna, com cópias dos instrumentos de avaliação utilizados nos componentes curriculares (fls.30/93); carta de manifestação da mãe da aluna endereçada à direção da Escola (fls.94/95); histórico escolar (fls.97); boletim de notas e faltas com resultados finais (fls.98); ata de resultados finais (fls.99/100); atas trimestrais dos conselhos de classe (fls.101/108); fichas individuais de avaliação periódica (fls.111 e 362); planos de ensino (fls.112/116); planos trimestrais de recuperação com controle de freqüência (fls.117/168), planejamento da recuperação final (fls.169/199); diários de classe, inclusive da recuperação final (fls.200/335); regimento escolar (fls.336/353); relatório neuropsicológico realizado por neuropsicóloga clínica em 07-02-2011.

A análise criteriosa dos documentos que compõem o expediente nos leva às seguintes considerações:

Houve apresentação de documentos comprobatórios de que a escola, em tela atendeu às exigências da Deliberação CEE nº 11/96, em especial no que diz respeito aos procedimentos pedagógicos e de acompanhamento, avaliação, oferta de oportunidades de recuperação ao longo do ano letivo e recuperação final. Houve informação à aluna e a seus pais a respeito do desenvolvimento escolar e das dificuldades apresentadas ao longo do ano letivo. Houve observância das normas regimentais e atendimento ao previsto nos planos de ensino. Não se constatam evidências de atitudes discriminatórias contra a aluna ou inobservância de normas e leis aplicáveis.

Em seu recurso, a interessada deixa clara sua convicção quanto à propriedade da retenção da filha, decorrente das  defasagens no aprendizado. A mãe questiona os procedimentos da escola, entendendo que deveria ter sido alertada pela equipe a respeito da possibilidade da sua filha sofrer algum problema tal como agora foi informada pelo relatório da neuropsícóloga. Tal relatório foi elaborado em 07 de fevereiro de 2011, portanto, não havia como a escola valer-se dessas importantes informações e orientações, para desenvolver um plano pedagógico individualizado no ano de 2010. Também não deve a escola opinar em seara da Medicina ou da Psicologia, pelo temerário desse procedimento. 

Quanto a isso, reafirma - se as orientações emanadas da Deliberação CEE nº 59/06 e Indicação CEE nº 60/06, que estabelecem condições especiais de atividades escolares de aprendizagem e avaliação para discentes cujo estado de saúde recomende. Vale lembrar que a partir dos testes e exames realizados pelos profissionais competentes e decorrente laudo médico, com todas as recomendações à escola, é que então, a equipe docente e de especialistas deverá organizar seu fazer pedagógico direcionado ao atendimento das necessidades e peculiaridades do estudante. Principalmente nos casos de síndromes e transtornos objeto ainda de estudos da Medicina, seria temerário e utópico pretender que os professores e coordenadores das escolas já disponham de conhecimento e autoridade para identificar diagnóstico ou procedimentos.

Cabe, mais uma vez alertar professores, coordenadores, diretores e supervisores de ensino no sentido de que os questionamentos sobre os resultados da avaliação de alunos com necessidades especiais, não sejam analisados nos termos da Deliberação CEE nº 11/96, mas, sim, nos termos da Deliberação supracitada e da Deliberação CEE nº 68/07 e Indicação CEE nº 70/07.

Quanto ao presente caso, mantida a retenção da aluna, deverá haver perfeita integração entre a família, o médico e a escola, em prol do atendimento às necessidades educacionais da aluna e do acompanhamento do seu desempenho escolar. 
2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nega-se provimento ao pedido de recurso, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96, impetrado por representante da aluna Gabriela de Santana Nunes Conceição, mantendo-se a sua retenção no 1º ano do Ensino Médio, no ano de 2010.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Interessada e ao Colégio São José.

São Paulo, 20 de abril de 2011.

a) Consª Neide Cruz

             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres “Ad Hoc”, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Neide Cruz.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de maio de 2011.

                                  a)Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

      Vice-Presidente no exercício da

                     Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de maio de 2011.

HUBERT ALQUERES

             Presidente 
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